Of. nº 1224/GP.                                                             Paço dos Açorianos, 13 de novembro de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de trazer à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei Complementar que modifica os valores das multas previstas no artigo 196 da Lei Complementar nº 395, de 26 de dezembro de 1996.

Compete ao Município de Porto Alegre, por meio da Secretaria Municipal de Saúde – Coordenadoria Geral de Vigilância em Saúde – adotar medidas que visem minimizar os riscos decorrentes de produtos para a saúde, serviços de saúde e alimentos.
Para garantir a saúde, atividade que consiste na formulação e execução de politicas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e estabelecer condições que assegurem o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação, a fiscalização sanitária do Município de Porto Alegre trabalha no acompanhamento das indústrias de alimentos que produzem produtos alimentícios em grande escala, abrangendo grande parte da população consumidora.

Ademais, salienta-se que o Município de Porto Alegre recepciona um expressivo número de eventos nacionais e internacionais, ocasionando um considerável aumento da população em determinados períodos, consequentemente, aumentando a demanda dos serviços de saúde do Município.
A fiscalização sanitária enfrenta muita resistência na aplicabilidade das boas práticas para serviços de alimentação junto aos comerciantes de Porto Alegre, o que nos leva, muitas vezes, a recorrermos a outros órgãos, dentre eles o Ministério Público, na tentativa de solucionar as infrações verificadas, providenciando-se a adequação sanitária dos estabelecimentos.
A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Contudo, enfrenta-se a dificuldade de adotar critérios técnicos para aplicação de proporcionalidade na quantificação da multa (volume de alimentos comercializados x porte do estabelecimento x capacidade econômica x criticidade da infração x abrangência de população consumidora), o que banaliza o auto de infração e até mesmo a credibilidade das ações de Vigilância em Saúde.
Considerando o custo operacional para o Município, resultante da ação fiscal para atendimento de uma denúncia ou processo por descumprimento da legislação sanitária, o cenário atual prevê multas irrisórias para os estabelecimentos que manipulam alimentos, o que acaba estimulando a prática e a reincidência das infrações sanitárias.

O peso da penalidade aplicada é determinante para a mudança de postura e conduta do indivíduo em cumprir a legislação, reduzindo os riscos que a população está exposta em razão do descumprimento das normas sanitárias, razão pela qual se propõe a alteração exposta neste Projeto de Lei Complementar.
Ademais, há de se levar em conta o custo para o Sistema Único de Saúde (SUS) no tratamento de pessoas cometidas de agravos decorrentes de irregularidades praticadas por prestadores de serviços, como exemplo, as Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs), entre outras, com necessidade de inúmeras internações hospitalares.

O art. 8º da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, que prevê que:
“Art. 8º Ao Município compete, privativamente:
I – elaborar o orçamento, estimando a receita e fixando a despesa. Com base em planejamento adequado; 
(...)
XIX – estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos.”

Pelas razões expostas, entende-se necessária a revisão dos valores das multas previstas no Código Municipal de Saúde para adequação à realidade do Município de Porto Alegre, bem como para garantir maior eficácia às ações da vigilância sanitária, ressaltando-se que as alterações propostas são todas inferiores aos valores praticados na Lei Federal 6.437 de 20 de agosto de 1977.
Quadro comparativo atual das multas (Lei Federal X Lei Municipal)

	   
	LEI FEDERAL
	LEI MUNICIPAL
	LEI MUNICIPAL (UFM 2014 - 3,1005)

	INFRAÇÃO
	Mínimo
	Máximo
	Mínimo (UFM)
	Máximo (UFM)
	Mínimo (R$)
	Máximo (R$)

	LEVE
	R$ 2.000,00
	R$ 75.000,00
	1
	100
	R$ 3,10
	R$ 310,05

	GRAVE
	R$ 75.000,00
	R$ 200.000,00
	101
	1.000
	R$ 313,15
	R$ 3.100,50

	GRAVÍSSIMA
	R$ 200.000,00
	R$ 1.500.000,00
	1.001
	2.000
	R$ 3.103,60
	R$ 6.201,00


Quadro comparativo após a aprovação do projeto das multas (Lei Federal X Lei Municipal)

	   
	LEI FEDERAL
	LEI MUNICIPAL
	LEI MUNICIPAL (UFM 2014 - 3,1005)

	INFRAÇÃO
	Mínimo
	Máximo
	Mínimo (UFM)
	Máximo (UFM)
	Mínimo (R$)
	Máximo (R$)

	LEVE
	R$ 2.000,00
	R$ 75.000,00
	1
	1.000
	R$ 3,10
	R$ 3.100,50

	GRAVE
	R$ 75.000,00
	R$ 200.000,00
	1.001
	10.000
	R$ 3.103,60
	R$ 31.005,00

	GRAVÍSSIMA
	R$ 200.000,00
	R$ 1.500.000,00
	1.0001
	100.000
	R$ 31.008,10
	R$ 310.050,00


São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço; ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 025/15.
Altera os incs. I, II e III do § 1º do art. 196 da Lei Complementar nº 395, de 26 de dezembro de 1996.

Art. 1º  Ficam alterados os incs. I, II e III do § 1º do art. 196 da Lei Complementar nº 395, de 26 de dezembro de 1996, conforme segue:
“Art.196.  ........................................................................................................................
§ 1º  ................................................................................................................................

I – multas de 01 (uma) a 1000 (mil) Unidade Financeira Municipal (UFMs) para infrações leves;
II – multa de 1001 (mil e uma) a 10000 (dez mil) UFMs para infrações graves;
III – multas de 10001 (dez mil e uma) a 100000 (cem mil) UFMs para infrações gravíssimas.
...............................................................................................................................(NR)”
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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